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1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais: A Estre SPI Ambiental S.A., dora-
vante referida como “Companhia” ou “Estre SPI” foi constituída em 29 de dezembro 
de 2009 de acordo com as leis da República Federativa do Brasil e é uma sociedade 
por ações de capital fechado com sede na Avenida Thomaz Alberto Whately, 5005, 
Anexo VII, Jd. Aeroporto, no município de Ribeirão Preto, estado de São Paulo. A 
Companhia é uma das maiores empresas de serviços ambientais do Brasil. A Com-
panhia atua na prestação de serviços de coleta de resíduos, e em conjunto com as 
demais empresas do Grupo Estre atuam também no gerenciamento de aterros sa-
nitários e coleta e destinação de resíduos perigosos e hospitalares. Prestando esses 
serviços, a Companhia possibilita um controle de impactos ambientais, modelos de 
gestão ambiental personalizados e o atendimento às exigências ambientais dos seus 
clientes. A Companhia é controlada direta da Estre Ambiental S.A. Adicionalmente, a 
Companhia, em conjunto com sua controladora e controlada, é associada e mante-
nedora do Instituto Estre de Responsabilidade Socioambiental (não auditada), enti-
dade sem fins lucrativos dedicada à promoção, incentivo, desenvolvimento e apoio 
a iniciativas de educação ambiental, geração e disseminação de conhecimento, bem 
como ao fomento do desenvolvimento cultural. 1.2. Plano de recuperação judicial: A 
Companhia teve suas operações afetadas nos últimos anos pela incapacidade de vá-
rias prefeituras (clientes contratantes – “órgãos públicos”) de pagarem pelos serviços 
prestados pela Companhia. A Companhia encerrou o exercício de 31 de dezembro de 
2025 com R$ 45.458 (R$ 36.240 em 31 de dezembro de 2024) de contas a receber, 
dos quais R$ 32.598 (R$ 3.506 em 31 de dezembro de 2024) encontram-se vencidos 
há mais de 360 dias, para os quais foi registrada provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, conforme demonstrado na Nota 4, onde é identificado uma variação de 
contas a receber vencidos a mais de 360 dias, elevação essa proveniente da incorpo-
ração da investida Viva Ambiental S.A. Para manter a normalidade de suas operações, 
o Conselho de Administração aprovou o ajuizamento do pedido de recuperação judi-
cial no dia 24 de julho de 2020 (1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São 
Paulo, sob o número 166730-69.2020.8.26.0100). O pedido de recuperação judicial 
foi aceito em 7 de agosto de 2020, tendo o Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) 
sido aprovado em assembleia geral de credores em 14 de maio e homologado em 12 
de julho de 2021. O PRJ previu uma série de ações, e essas ações foram conduzidas 
diretamente pela sua Holding (À época - “Estre Ambiental S.A. – Em recuperação 
judicial”) e constam de forma detalhada em suas demonstrações contábeis de 31 de 
dezembro de 2022 já divulgadas. No dia 04 de dezembro de 2024, a Companhia foi 
formalmente notificada que o magistrado responsável pelo processo de recuperação 
judicial, após análise minuciosa dos autos, reconheceu o cumprimento integral de 
todas as obrigações e formalidades estabelecidas no Plano de Recuperação Judicial 
(PRJ). Dessa forma, deliberou pela exclusão da Estre Ambiental S.A. e suas controla-
das do referido plano, declarando, assim, o encerramento da condição de recupe-
randa da Companhia. Visando a simplificação e otimização da estrutura societária da 
Cia., de modo a racionalizar as operações por meio da centralização das atividades 
e da redução da estrutura corporativa, em 31 de outubro de 2025 a Companhia re-
alizou a incorporação da Viva Ambiental S.A., conforme aprovado em Assembleia 
Geral realizada em 13 de novembro de 2025, em conformidade com a Lei 6.404/76. 
Segue abaixo dados da da Viva Ambiental S.A. na data incorporação, conforme segue 
abaixo:

Incorporadora Incorporada
Data da 

incorporação
Ativo 
total

Passivo 
total

Acervo 
líquido

Estre SPI 
Ambiental S.A.

Viva Ambiental 
S.A. 27/10/2025 190.953 10.218 180.735

1.3. Operação em consórcio: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantinha 
uma participação de 22,33% no Consórcio Bahia Ambiental (“Consórcio Bahia”), en-
tidade constituída com a finalidade de prestar serviços indivisíveis de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos no município de Salvador, Estado da Bahia. A Compa-
nhia integra o referido consórcio na condição de consorciada, não exercendo a fun-
ção de líder da operação. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As demons-
trações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações 
e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e so-
mente delas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. As principais práticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstra-
ções contábeis estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo con-
sistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações 
contábeis: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo his-
tórico como base de valor. Os ativos financeiros disponíveis para venda e ativos e 
passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados a valor justo. A 
preparação das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e o exercício de julgamento por parte da administração no processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia. As demonstrações contábeis conso-
lidadas do grupo econômico estão incluídas nas demonstrações contábeis consolida-
das da Estre Ambiental S.A., a controladora final, domiciliada no Brasil. As demons-
trações contábeis consolidadas da controladora final estarão na sede da 
Controladora. As demonstrações contábeis referentes ao exercício social findo em 31 
de dezembro de 2025 foram autorizadas para emissão e divulgação pela Diretoria em 
26 de maio de 2026. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: A moeda funcional da 
Companhia e de sua controlada é o Real. As demonstrações contábeis estão apresen-
tadas em milhares de reais (R$). As operações com moedas estrangeiras são conver-
tidas, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou na data da 
avaliação, para os itens que são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resul-
tantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final 
do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários denominados em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. 2.3. Classificação cor-
rente versus não corrente: Um ativo ou passivo é classificado no circulante quando 
se espera que seja realizado / liquidado, ou pretende-se que seja realizado / liquida-
do no decurso normal do ciclo operacional da entidade, está mantido essencialmente 
com o propósito de ser negociado e espera-se que seja realizado até 12 (doze) meses 
após a data do balanço. Todos os demais ativos e passivos são classificados como não 
circulantes. 2.4. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos fi-
nanceiros contabilizados a valor justo em cada data de fechamento do balanço patri-
monial. Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do 
mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presun-
ção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá no mer-
cado principal para o ativo, passivou ou, na ausência de um mercado principal, no 
mercado mais vantajoso e acessível para o ativo ou o passivo. A Companhia utiliza 
técnicas de avaliação adequadas nas circunstâncias e para as quais haja dados sufi-
cientes para mensuração do valor justo, maximizando o uso de informações disponí-
veis pertinentes e minimizando o uso de informações não disponíveis. Todos os ati-
vos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado nas demonstrações 
contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com 
base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor 
justo como um todo: • Nível 1 - preços de mercado cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo seja direta ou indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para 
as quais a informação de nível mais baixo e significativa para mensuração do valor 
justo não esteja disponível. A categorização e os valores justos dos instrumentos fi-
nanceiros mensurados pelo custo amortizado. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Inclui caixa, saldos positivos em conta movimento e aplicações financeiras com pos-
sibilidade de resgate no curto prazo (inferior a três meses da data da contratação) e 
sem risco de mudança significativa de seu valor de mercado. As aplicações financei-
ras incluídas nos equivalentes de caixa são representadas por operações compromis-
sadas com liquidez diária, demonstradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendi-
mentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. 2.6. Contas a receber 
de clientes: As contas a receber de clientes representam os valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e 
estão apresentadas a valores de custo amortizado. A provisão estimada para créditos 
de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela ad-
ministração, com base na análise dos créditos considerando os riscos envolvidos, 
para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. A rubrica de Ativos de 
contratos refere-se aos clientes em que já houve a prestação de serviços, mas ainda 
não ocorreu o faturamento, ou seja, são clientes a faturar. A receita foi reconhecida 
com base em medição dos serviços prestados, onde já houve o “aceite” do cliente, e 
a contrapartida no contas a receber – Contratos ativos. 2.7. Impostos a recuperar e a 
recolher: O imposto de renda e a contribuição social são calculados, observando os 
critérios estabelecidos pela legislação tributária vigente, pelas alíquotas regulares de 
15% acrescidas de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contri-
buição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em 
que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças tem-
porárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utiliza-
dos possam ser utilizados e impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas 
as diferenças tributárias temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é 
revisado em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo 
será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) 
que foram promulgadas na data do balanço. Itens de imposto diferido são reconheci-
dos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no resultado abran-
gente ou diretamente no patrimônio líquido. Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando os impostos sobre 
vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem recuperáveis. As receitas 
de vendas de serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas 
seguintes alíquotas básicas: Alíquotas
Retenções na fonte - PIS, COFINS e CSLL 4,65%
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 11,00%
Contribuição para Seguridade Social – COFINS 7,60%
Programa de Integração Social – PIS 1,65%
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1,50% a 4,80%
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza – ISS 2,00% a 5,00%

transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo 
financeiro em uma transação no qual, essencialmente, todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro são transferidos. A Companhia mensura os ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado se o ativo financeiro for mantido para receber fluxos 
de caixa contratuais, e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em 
datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao 
custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reco-
nhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Em 31 de dezembro de 2025, os ativos financeiros correspon-
diam basicamente a caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a 
receber de clientes e de partes relacionadas. Passivos financeiros: Passivos financei-
ros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, empréstimos e financiamentos e contas a pagar. No caso 
de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente 
relacionado. Após o reconhecimento inicial, debentures emitidas, empréstimos e fi-
nanciamentos contraídos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo 
custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo proces-
so de amortização da taxa de juros efetiva. A Companhia avalia seus passivos finan-
ceiros ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 2.11. Demais ati-
vos e passivos circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gera-
dos em favor da entidade e seu custo/valor puder ser mensurado com segurança. Um 
passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a entidade possuí uma obriga-
ção legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorri-
dos. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco 
envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando é provável 
que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12 meses, caso contrário, são 
classificados como não circulantes. 2.12. Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação 
possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reem-
bolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o 
reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para demandas 
judiciais: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, trabalhistas e tributá-
rias para as causas cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável pelos as-
sessores legais da Companhia. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajusta-
das para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.13. Arrendamento mercantil: O 
CPC 06 – Arrendamentos, introduziu um modelo único de contabilização de arrenda-
mentos no balanço patrimonial para arrendatários. A norma determina que todos os 
arrendamentos e seus correspondentes direitos e obrigações contratuais deverão ser 
reconhecidos no balanço patrimonial. Ainda segundo a norma, estão isentos de reco-
nhecimento os arrendamentos com prazo contratual inferior a 12 meses e cujo ativo 
subjacente é de baixo valor. Também estão fora do escopo da norma contratos com 
prazo indeterminado e aqueles no qual a contraprestação tem base em valores variá-
veis. Para os arrendamentos isentos ou fora do escopo da norma, a Companhia reali-
zou o reconhecimento como despesa no resultado do exercício, conforme incorridas. 
Em relação aos contratos que foram considerados no escopo do CPC 06 – Arrenda-
mentos, a Companhia reconheceu um ativo de direito de uso e um passivo de arren-
damento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo menos qualquer deprecia-
ção acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações 
do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo 
prazo remanescente dos contratos. O passivo de arrendamento é composto pelo va-
lor presente dos pagamentos a serem realizados durante o prazo do contrato. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos ou fixos em essência, que 
seriam pagamentos mínimos acordados com o arrendador. Ao calcular o passivo de 
arrendamento, a Companhia utilizou a sua taxa incremental de empréstimos, a qual 
foi aplicada nominalmente para desconto dos fluxos de pagamento. Os juros sobre o 
passivo de arrendamento e a depreciação do ativo de direito de uso são reconheci-
dos na demonstração do resultado de acordo com o período do contrato. 2.14. Reco-
nhecimento de receita: O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para conta-
bilizar a receita proveniente de contratos com clientes e requer que a receita seja 
reconhecida em montante que reflita a consideração a qual a entidade espera ter 
direito em troca da transferência de bens ou serviços para clientes. As receitas são 
reconhecidas pelo montante que reflita a contraprestação ou que a Companhia espe-
ra receber em troca da transferência de bens ou serviços para os clientes. Um ativo 
de contrato é o direito em troca dos serviços prestados ao cliente. Se a Companhia 
atua fornecendo serviços a um cliente antes que o cliente pague a contraprestação 
ou antes que o pagamento seja devido, um ativo de contrato é reconhecido pela 
contraprestação que é condicional. Para serviços prestados que os clientes ainda não 
aprovaram no final do período, a receita é reconhecida com base em estimativas ou 
trabalhos realizados. Um recebível representa o direito da Companhia a um montan-
te de contraprestação incondicional (ou seja, somente a passagem do tempo é exigi-
da antes do pagamento da contraprestação ser devida). 2.15. Demonstração dos 
fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As 
demonstrações dos fluxos de caixa refletem as modificações no caixa que ocorreram 
no exercício utilizando o método indireto. A Companhia tem como política classificar 
os juros pagos como fluxos de caixa de financiamento porque considera-os como 
custos de obtenção de recursos financeiros. 2.16. Julgamentos, estimativas e pre-
missas contábeis significativas: A preparação das demonstrações contábeis da Com-
panhia requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas 
que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem 
como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações con-
tábeis. A Companhia baseou suas premissas e estimativas nas informações disponí-
veis quando as demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas. As circuns-
tâncias e suposições existentes sobre desenvolvimentos futuros, no entanto, podem 
mudar devido a mudanças no mercado ou circunstâncias que estão além do controle 
da Companhia. Tais mudanças são refletidas nas suposições quando elas ocorrem. As 
principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem re-
sultar em valores diferentes quando da liquidação, são discutidas a seguir: Perdas 
estimadas com crédito de liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes são 
registradas líquidas quanto às incertezas quanto a realização de certos valores regis-
trados no contas a receber. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é estima-
da com base nas premissas estabelecidas no CPC 48, a partir da ponderação dos ris-
cos de perda de cada faixa do “aging list”, considerando os diferentes riscos de acordo 
o estágio de cobrança e a probabilidade futura de inadimplência. Perda por redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao valor re-
cuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade operadora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de 
venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado 
em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de 
mercado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é 
baseado no modelo de fluxo de caixa descontado, os quais não incluem atividades de 
reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou in-
vestimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade gera-
dora de caixa objeto de teste. Provisão para demandas judiciais: A Companhia reco-
nhece provisão para causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua re-
levância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e 
internos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fis-
cais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões 
de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resul-
tar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao pro-
cesso da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo 
menos anualmente. Tributos: Existem incertezas com relação à interpretação de re-
gulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis. A 
Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdi-
ções em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como expe-
riência de auditorias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamen-
tos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, de-
pendendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia e de sua 
controlada. Imposto de renda e contribuição social diferido ativo é reconhecido para 
todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja 
lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos prejuízos. Julga-
mento significativo da Administração é requerido para determinar o valor do imposto 
diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros 
tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 2.17. 
Normas novas em vigor, e novas normas que ainda não estão em vigor: Foram emi-
tidas novas normas, alterações e interpretações às normas contábeis existentes com 
vigência para exercícios sociais iniciados após 1º de janeiro de 2026, as quais não fo-
ram adotadas antecipadamente pela Companhia. • O IFRS 18 – Presentation and 
Disclosure in Financial Statements substituirá parcialmente o IAS 1 e introduzirá no-
vos requisitos relacionados à apresentação e divulgação das demonstrações financei-
ras, incluindo novas categorias para apresentação da demonstração do resultado e 
divulgação de medidas de desempenho gerencial. A norma possui vigência para exer-
cícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando os 
impactos decorrentes da adoção dessa norma sobre suas demonstrações contábeis; 
• O IASB também emitiu alterações ao IFRS 9 – Financial Instruments e IFRS 7 – Fi-
nancial Instruments: Disclosures relacionadas à classificação e mensuração de ins-
trumentos financeiros e requerimentos adicionais de divulgação, com vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2026. Com base na avaliação preliminar efetuada pela Ad-
ministração, não são esperados impactos materiais relevantes decorrentes da ado-
ção dessas alterações; • O International Sustainability Standards Board (“ISSB”) 
emitiu os pronunciamentos IFRS S1 – General Requirements for Disclosure of Sustai-
nability-related Financial Information e IFRS S2 – Climate-related Disclosures, relacio-
nados à divulgação de informações de sustentabilidade e riscos climáticos. A Compa-
nhia acompanha a evolução regulatória relacionada à adoção dessas normas no 
Brasil e seus potenciais impactos sobre futuras divulgações financeiras e não finan-
ceiras. Reforma Tributária: A Companhia acompanha os desdobramentos relaciona-
dos à Reforma Tributária instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e regu-
lamentada pela Lei Complementar nº 214/2025, que introduziu a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (“CBS”) e o Imposto sobre Bens e Serviços (“IBS”), com implementa-
ção gradual entre os exercícios de 2026 e 2030. Desde 2025, a Companhia vem reali-
zando adequações em seus sistemas SAP e Mastersaf, incluindo revisão de parame-
trizações fiscais, atualização cadastral, testes operacionais e validações sistêmicas 
voltadas à emissão de documentos fiscais e apuração dos novos tributos. A partir de 
1º de janeiro de 2026, a Companhia iniciou a emissão de documentos fiscais conside-
rando as regras de transição previstas na legislação vigente. Não obstante os avanços 
implementados, permanecem desafios operacionais relacionados principalmente à 
ausência de padronização integral entre municípios quanto aos layouts e regras ope-
racionais aplicáveis à emissão de notas fiscais de serviços. Com relação à CBS, a Ad-
ministração entende que os impactos decorrentes da substituição das contribuições 
ao PIS e à COFINS encontram-se atualmente sob controle, considerando as análises e 
validações realizadas até o momento. A Companhia entende que a nova sistemática 
de não cumulatividade tende a ampliar as possibilidades de creditamento quando 
comparada ao regime anterior de PIS e COFINS, em razão da ampliação da base de 
fornecedores aptos à geração de créditos tributários. Adicionalmente, considerando 
que a alíquota estimada da CBS se aproxima, em termos práticos, da carga anterior-
mente aplicável ao PIS e à COFINS, a Administração entende, neste momento, que os 
efeitos iniciais da transição tendem a ser administráveis e potencialmente favoráveis 
sob a perspectiva de creditamento. No que se refere ao IBS, a Companhia entende 
que poderá haver incremento de carga tributária, especialmente em razão das alí-
quotas estimadas atualmente divulgadas e dos impactos ainda em discussão relacio-
nados à implementação operacional do novo tributo. Entretanto, considerando que 
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2.8. Perda por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financei-
ros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacio-
nais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Quando essas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o 
valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa fu-
turos estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de des-
conto antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a in-
dústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma 
transação em bases cumulativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado 
por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda fir-
me, com base no preço de um mercado ativo, ou no preço da transação mais recente 
com ativos semelhantes. Os seguintes critérios são também aplicados para avaliar 
perda por redução ao valor recuperável de ativos específicos: (i) teste de perda por 
redução ao valor recuperável de ágio é feito anualmente ou quando as circunstâncias 
indicarem perda por desvalorização do valor contábil; e (ii) ativos intangíveis com 
vida útil indefinida são testados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
anualmente, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o 
caso ou quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contá-
bil. 2.9. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circu-
lante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor nominal, que equivale ao valor justo 
e subsequentemente, mensurado pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa efetiva de juros. 2.10. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: (i) Reconhe-
cimento inicial e mensuração: Os ativos financeiros e passivos financeiros são classi-
ficados de acordo com o CPC 48. Inicialmente, a Companhia mensura um ativo finan-
ceiro pelo valor justo acrescido dos custos de transação. Contas a receber que não 
contenham um componente de financiamento significativo ou para as quais a Com-
panhia aplicou o expediente prático são mensuradas ao preço de transação determi-
nado de acordo com o CPC 47. Um ativo financeiro não é mais reconhecido quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 

Ativo Notas 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 47.992 16.160
Contas a receber de clientes 4 2.999 77
Ativo de contrato 4 42.458 36.163
Estoques 5.527 4.711
Impostos a recuperar 5 3.780 5.923
Outros créditos 1.153 752
Total do ativo circulante 103.909 63.786
Ativo não circulante
Partes relacionadas 6 330.258 198.465
Impostos a recuperar 5 - 677
Outros créditos 1.354 225
Impostos diferidos 13 0 27.890
Investimento em controladas 7 41.043 185.896
Ativo de direito de uso 8 51.059 6.502
Imobilizado - -
Intangível 7 -
Total do ativo não circulante 423.721 419.655
Total do ativo 527.630 483.441

Passivo Notas 2025 2024
Passivo circulante
Arrendamentos 8 11.749 3.647
Fornecedores 9 17.383 10.412
Obrigações trabalhistas 10 33.008 32.122
Obrigações tributárias 11 21.950 12.508
Outras contas a pagar 819 281
Total do passivo circulante 84.909 58.970
Passivo não circulante
Arrendamentos 8 40.737 5.801
Provisão para demandas judiciais 12 20.823 16.418
Partes relacionadas 6 4.638 5.290
Obrigações tributárias 11 62.602 24.981
Impostos diferidos 13 - 27.890
Total do passivo não circulante 128.800 80.380
Patrimônio líquido
Capital social 14 364.878 364.878
Reserva de capital 710 710
Adiantamento para futuro aumento de capital 104.247 104.247
Lucros ou (Prejuízos) acumulados (125.744) (125.744)
Resultado do exercício (30.170) -

313.921 344.091
Total do passivo e patrimônio líquido 527.630 483.441As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital Adiantamento para futuro 
aumento de capital

Reserva  
legal

(Prejuízos)/lucros 
líquidos acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 (não auditado) 232.008 132.870 710 (138.925) 226.663
Lucro do exercício - - - 13.181 13.181
Aumento de capital 132.870 (132.870) - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - 104.247 - 104.247
Saldos em 31 de dezembro de 2024 364.878 104.247 710 (125.744) 344.091
Prejuízo do exercício - - - (30.170) (30.170)
Aumento de capital - - - -
Adiantamento para futuro aumento de capital - - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 364.878 104.247 710 (155.914) 313.921

Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 2025 2024
Receita de prestação de serviços 15 432.998 322.344
Custos dos serviços prestados 16 (428.003) (340.759)
Lucro/(prejuízo) bruto 4.995 (18.414)
(Despesas)/receitas operacionais líquidas
Despesas gerais, administrativas e comerciais 16 (18.843) (24.214)
Resultado de equivalência patrimonial 7 8.032 60.215
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16 (271) (28.646)

(11.082) 7.355
Resultado antes das despesas e receitas financeiras (6.087) (11.059)

Despesas financeiras 17 (19.386) (6.613)
Receitas financeiras 17 1.406 566
Prejuízo antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (24.067) (17.106)
(-) Imposto de Renda e Contribuição Social - correntes (6.103) -
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social - diferidos 13 - 30.287
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (30.170) 13.181 

2025 2024
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (30.170) 13.181
Outros resultados abrangentes a serem 
reclassificados para o resultado do exercício em 
períodos subsequentes

- -

Resultado abrangente do exercício (30.170) 13.181

Demonstrações dos resultados em 31/12/2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios findos em 
31/12/de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31/12/2025 e 2024
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Das atividades operacionais 2025 2024
(Prejuízo)/lucro líquido do exercício (30.170) 13.181
Prejuízo do exercício (30.170) 13.181
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais
Depreciações, amortizações e exaustões 6.120 660
Provisão para demandas judiciais 5.973 6.883
Transação tributária - 25.783
Baixa de direito de uso - 3.291
Imposto de renda e contribuição social diferidos - (30.287)
(Reversão) parcial da provisão para expectativa de créditos de 
liquidação duvidosa (436) (12.825)
Equivalência Patrimonial 8.032 (60.215)
Variação monetária, encargos financeiros e juros (17.863) 4.039
(Decréscimo)/acréscimo em ativos operacionais
Contas a receber de clientes (2.922) 16.083
Impostos a recuperar 2.143 (769)
Estoques (815) (3.552)
Outros créditos (1.530) (891)
Fornecedores 6.971 9.518
Obrigações trabalhistas 886 6.052
Obrigações tributárias 9.443 3.337
Partes relacionadas 52.772 (10.038)
Outras contas a pagar 2.540 -
Caixa líquido gerado pelas/ (aplicado nas) atividades operacionais 41.144 (29.750)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento de capital em controladas em conjunto (2.150) (11.487)
Aquisição de direito de uso (50.199)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (52.349) (11.487)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de passivo de arrendamento (10.582) (1.055)
Juros de passivo de arrendamento 3.420 224
Arrendamento a pagar 50.199
Adiantamento para futuro aumento de capital 39.310
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento 43.037 38.479
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 31.832 (2.758)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 16.160 18.918
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 47.992 16.160
Aumento líquido/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 31.832 (2.758)

Notas explicativas da administração às demonstrações contábeis 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Ativos de contrato 42.458 36.163
Clientes públicos 32.715 3.384
Clientes privados 3.354 663

78.527 40.210
(-) Provisão para expectativa de crédito de 
liquidação duvidosa (523) (3.970)
(-) Provisão para expectativa de crédito de 
liquidação duvidosa (Incorporação VIVA) (32.547) -
Total 45.457 36.240
Circulante 45.457 36.240
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Saldos iniciais (3.970) (16.795)
Reversão (complemento) da provisão (523) 12.825
(-) Provisão para expectativa de crédito de 
liquidação duvidosa (Incorporação VIVA) (32.547) -

Saldos finais (33.070) (3.970)
A classificação das contas a receber por idade de vencimento está demonstrada a seguir:
Descrição   31/12/2025 31/12/2024
A vencer 45.529 36.329
Vencidas até 30 dias                       83 218
Vencidos de 31 - 60 dias                       43 113
Vencidos de 61 - 90 dias                       34 41
Vencido de 91-180 dias                       61 3
Vencido de 181-360 dias                     180 -
Vencidos acima de 361 dias(*)                 32.598 3.506

78.528 40.210
Nota: (*) A variação apresentada se deu pela incorporação da Viva Ambiental S.A., 
ocorrida em outubro de 2025. 5. Impostos a recuperar:
Descrição 2025 2024
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (b) 255 1.793 
Imposto de renda retido na fonte (c) 1.979 1.856 
PIS/COFINS a compensar sobre insumos e tangíveis (d)      6 1.112 
Imposto de renda pessoa jurídica (a) 332 1.089 
PIS/COFINS diferido 1.208                     722 
Contribuição social sobre lucro líquido (a)   -                         28 
Total 3.780 6.600 
Circulante 3.780 5.923 
Não circulante     -                     677 
(a) O IRPJ e a CSLL estão relacionados às retenções sobre faturamento. (b) INSS é uma 
taxa previdenciária cobrada sobre os salários pagos aos empregados. Em determina-
dos serviços prestados, os clientes são obrigados a reter 11% dos valores faturados e 
a pagar impostos do INSS em favor da Sociedade. Créditos são usados para compen-
sar o INSS a pagar. (c) Referente ao IRRF retido pelas instituições financeiras em apli-
cações financeiras da Sociedade em determinados serviços prestados, os clientes são 
obrigados a reter 1,5% dos valores faturados a eles e a pagar IRPJ (imposto de renda) 
em nome da Sociedade. (d) Refere-se a créditos de PIS/COFINS obtidos na aquisição 
de determinados itens de ativo imobilizado. 6. Partes relacionadas: Contas correntes 
intragrupo: As operações de conta corrente com partes relacionadas são decorrentes 
de necessidades pontuais de caixa. Os saldos de contas correntes eram os seguintes:
Ativo 2025 2024
Estre Ambiental S.A.           329.843            189.667 
Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A.                    -                  8.625 
Outras                  415                   173 
Total           330.258            198.465 
Passivo 2025 2024
Viva Ambiental e Serviços S.A.                     -               3.191 
NGA Gerenciamento Ambiental               2.213               2.051 
Outras               2.425                    48 
Total               4.638                5.290 
(*) Movimentação de partes relacionadas ativas 2024
Saldo em 31/12/2024              189.667 
(+) Saldo por incorporação Viva Ambiental S.A.              157.631 
(-) Transações em conta corrente              (17.455)
Saldo 31/12/2025              329.843 
Remuneração do pessoal-chave da Administração: A Companhia é controlada pela 
holding Estre Ambiental S.A., por onde a remuneração da administração é realizada. 
As remunerações fixas e variáveis das pessoas chaves são analisadas a nível de grupo, 
incluindo diretores e membros do conselho, e estão registradas no resultado conso-
lidado do Grupo Estre, no exercício como segue:  Consolidado
Descrição 2025 2024
Salários com encargos de curto prazo 4.655 5.468
Gratificações e benefícios de curto prazo 4.348 19.118
Total de remuneração 9.003 24.586
7. Investimentos:  2025

  Partici-
pação  Ativo  Passivo  Patrimônio  

Líquido
Sociedade controlado e controlada em 
conjunto   
Eco Ares Ltda. – “Controlado em conjunto”  50%  34.350 5.839 28.511
Nova Estre – “Controlada”  100%  68.825 42.751 26.073 
Ambiental Sul – “Coligada”  44%  10.272 8.544 1.349
  2024

  Partici-
pação  Ativo  Passivo  Patrimônio  

Líquido
Sociedade controlado e controlada em 
conjunto   
Viva Ambiental e Serviços S.A. – “Controlada”  100%  233.493 59.084 174.409
Eco Ares Ltda. – “Controlada em conjunto”  50%  22.975 - 22.975

 
 Viva 

Ambiental 
Serviços S.A. 

 Eco  
Ares  
Ltda. 

 Nova 
Estre  

(*)

 Am-
biental 
Sul (*)

 Total 

Saldos em 31/12/2024 174.409 11.487 - - 185.896
Resultado de equivalência 
patrimonial de 01/01/2025 a 
31/10/2025

6.325 - - - 6.325

Incorporação de investimento (180.734) - (180.734)
Restruturação societária - - 24.430 767 25.198
Equivalência patrimonial de 
01/01/2025 a 31/12/2025 - 238 1.643 (174) 1.707
Aumento de capital - 2.650 - - 2.650
Saldos em 31/12/2025 - 14.375 26.073 593 41.042
Nota (*): As investidas Nova Estre e Ambiental Sul eram anteriormente controladas 
de forma indireta por meio da Viva Ambiental Serviços S.A., posteriormente incorpo-
rada pela Estre SPI Ambiental S.A. Em decorrência da reorganização societária e da 
referida incorporação, tais investidas passaram a ser detidas diretamente pela Estre 
SPI Ambiental S.A. 8. Ativo de direito de uso: A Companhia avalia, na data de início 
do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em 
troca de contraprestação. É aplicada uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto pra-
zo e arrendamentos de ativos de baixo valor. São reconhecidos os passivos de arren-
damento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Direito de uso: A Companhia 
reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na 
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas 
por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos pas-
sivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, 
conforme abaixo: • Imóveis: 2 a 12 anos • Máquinas e equipamentos: 10 anos • Ve-
ículos leves: 5 anos • Veículos pesados: 5 anos. Os ativos de direito de uso também 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.14. A seguir estão os valores 
contábeis dos ativos de direito de uso (brutos do PIS e COFINS) reconhecidos e as 
movimentações durante o período:

Ricardo Gonçalves Sottomayor Barbosa
Diretor financeiro

CPF/MF: 029.090.729-24
Responsável técnico:
Paulo Cesar Batista

Contador
CPF: 066.806.518-40 - CRC: 1SP185371/O-7

Taxa incremental: Utilizamos a taxa incremental como critério para os cálculos dos 
ativos e passivos que estão no escopo do IFRS 16/CPC 06 (R2) por entendermos que 
a taxa utilizada representa o fluxo de caixa mais próximo do real e está alinhada com 
as características dos contratos. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de bai-
xo valor: A Companhia e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento de 
arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de centros de 
distribuição e demais imóveis (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento 
seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção 
de compra). Também aplicam a concessão de isenção de reconhecimento de ativos 
de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos 
de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo 
do prazo do contrato. 9. Fornecedores:
Descrição  2025 2024
Materiais de uso e consumo  3.189 3.385
Manutenção em geral  2.943 1.735
Serviços de terceiros  5.446 1.572
Outros  4.511 3.720
Combustível e lubrificantes  1.294 -
Total  17.383 10.412
10. Obrigações trabalhistas: 31/12/2025 31/12/2024
Provisão de férias e encargos sociais 19.403 15.781
INSS 2.399 6.831
Salários 8.295 6.721
Bônus e participações no resultado a pagar 460 1.141
FGTS 1.252 985
IRRF 1.199 339
Contribuições diversas - 324

33.008  32.122 
11. Obrigações tributárias:
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Parcelamento Lei 10.522 (a) Simplificado 58.314 30.132
COFINS a recolher (b) 6.030 4.123
PIS a recolher (b) 1.362 912
Imposto sobre serviços a recolher (f) 0,00 2.232
Parcelamento de tributos municipais (c) 204 -
Parcelamento Lei nº 12.996/14 Refis Copa (d) 412 -
Provisão de INSS 7.443 -
Provisão de ISS 4.554 -
Provisão CSLL 1.617
Provisão IRPJ 4.486
Outros 130 90

84.52 37.489
Circulante 21.950 12.508
Não circulante 62.602 24.981
(a) Parcelamento tributário simplificado, nos termos da Lei nº 10.522, de 19 de 
julho de 2002, junto à Receita Federal do Brasil – É verificável uma variação entre 
31/12/2024 e 31/12/2025 em virtude de adesão de novos parcelamentos no decor-
rer de 2025. (b) Referem-se ao PIS e COFINS de 1,65% e 7,60%, respectivamente, 
sobre a receita prestação de serviços. (c) Refere-se ao ISS devido à Prefeitura de 
Paulínia em 36 parcelas, não sujeita à atualização monetária ou juros. (d) REFIS da 
Copa – parcelamento conforme Lei Federal nº 12996/2014 de impostos em atraso. 
(e) PERT - parcelamento dos impostos não pagos e IOF. (f) Refere-se ao ISS (alíquo-
tas entre 2,00% e 5,00%). (g) Refere-se ao parcelamento ordinário de INSS em 60 
parcelas. 12. Provisão para demandas judiciais: A provisão para contingências inclui 
processos trabalhistas e cíveis em discussão nos níveis administrativo e judicial, com 
base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia, para os casos em que a pro-
babilidade de perda é considerada provável, como segue:
Natureza 2025 2024
Processo tributário - -
Processo trabalhista 19.601 16.418
Processos cíveis 99 -
Processos ambientais 9 -
Total 19.709 16.418
 Trabalhista Cível Ambiental Total
Saldo em 31/12/2023 9.501 34 - 9.535
Pagamento de processos - - - -
Complemento/ (reversão) de provisão 6.917 (34) - 6.883
Saldo em 31/12/2024 16.418 - - 16.418
Pagamento de processos (1.568) - - (1.568)
Complemento de provisão 3.836 - - 3.836
Complemento de provisão 
(Incorporação VIVA) 2.029 99 9 2.137

Saldo em 31/12/2025 20.715 99 9 20.823 
• Processos trabalhistas: Condenações em ações judiciais movidas por ex-emprega-
dos e terceiros pleiteando direitos que entendem devidos, decorrentes de desmobili-
zação de contratos, principalmente de coleta e varrição nos anos anteriores e demais 
direitos trabalhistas que entendem devidos tais como horas extras, responsabilidade 
subsidiária e/ou solidária, indenizações decorrentes da exposição de risco à saúde. 
• Processos cíveis: Condenações em ações judiciais cíveis movidas por terceiros, 
clientes, fornecedores, prestadores de serviços e órgãos públicos, relacionadas prin-
cipalmente a discussões contratuais, indenizações por perdas e danos, responsabi-
lidade civil, obrigações de fazer, cobranças, execuções, alegados descumprimentos 
contratuais e demais pleitos que as partes entendem devidos em decorrência das 
atividades operacionais da Companhia. • Processos ambientais: Condenações em 
ações judiciais ambientais movidas por órgãos ambientais, Ministério Público, mu-
nicípios, associações e terceiros, relacionadas principalmente a alegações de danos 
ambientais, descumprimento de obrigações ambientais, contaminação de áreas, dis-
posição inadequada de resíduos, emissões, recuperação ambiental, obrigações de fa-
zer, indenizações e demais responsabilidades ambientais decorrentes das atividades 
operacionais da Companhia. Processos com perdas possíveis: A Companhia possui 
os seguintes passivos contingentes referentes a processos classificados pelos con-
selheiros jurídicos como perdas possíveis, para os quais não foi registrada provisão:
Natureza 2025 2024
Processo tributário 16.640 10.389
Processo trabalhista 1.159 1.261
Processos cíveis e administrativos 231   22
Processos ambientais 3 -
Total 18.033 11.672
13. Imposto de renda diferido passivo:
Descrição 31/12/2024 Reconhecidas 

no resultado 31/12/2025
Ativo não circulante
Diferenças temporárias 27.890 22.418 50.308

27.890 22.418 50.308
Passivo não circulante
Diferenças temporárias (27.890) (22.418) (50.308)

(27.890) (22.418) (50.308)
Líquido - - -
14. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social 
da Companhia é de R$ 364.878 (R$ 364.878 em 31 de dezembro de 2024), composto 
por 364.877.305 (trezentos e sessenta e quatro milhões, oitocentos e setenta e sete 
mil e trezentos e cinco ações ordinárias, detidas pela Estre Ambiental S.A. b) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% (cinco por 
cento) do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% (vinte por cento) do 
capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 15. 
Receita operacional líquida:

Descrição  31/12/2025 31/12/2024
     

Fundo fixo                   18  4
Banco conta movimento            36.109  16.156
Aplicação financeira (a)            11.865                   -   
  47.992  16.160 
a) Referem-se às aplicações mantidas em Certificados de Depósitos Bancários – CDBs 
compromissadas com rendimento atrelado substancialmente à variação de 100% a 
108% do Certificado de Depósito Interbancário - CDI que são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 4. Contas a receber de clientes e ativos de contrato: 4.1 Contas 
a receber de clientes:

o processo regulatório e operacional da Reforma Tributária permanece em evolução, 
ainda subsistem incertezas quanto aos impactos definitivos do IBS sobre as opera-
ções da Companhia. A Administração mantém acompanhamento contínuo da evolu-
ção normativa, regulatória e operacional da Reforma Tributária, promovendo as 
adequações necessárias para assegurar conformidade tributária e operacional. 3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se substancialmente a saldos bancários e 
aplicações financeiras de liquidez imediata:

2025 2024
Receita bruta de serviços 496.911 370.860
(-) Impostos incidentes - COFINS (35.245) (27.051)
(-) Impostos incidentes - ISSQN (21.001) (15.592)
(-) Impostos incidentes - PIS (7.666) (5.873)
(-) Descontos e cancelamentos (1) -
Receita líquida dos serviços prestados 432.998 322.344
16. Informações sobre a natureza dos custos e despesas reconhecidas na demons-
tração do resultado:
Descrição 2025 2024
Salários, encargos e benefícios (a) 254.843 221.827
Combustíveis e lubrificantes (a) 35.743 29.464
Tratamento de resíduos b) 40.636 28.235
Transação tributária c - 25.783
Locação de máquinas e equipamentos, veículos e 
imóveis a 42.158 24.795
Manutenção de equipamentos e sistemas 24.264 22.664
Material de consumo 7.949 9.405
Provisão para demandas judiciais 5.973 6.883
Assessoria Jurídica 5.608 6.339
Despesas operacionais diversas 16.276 4.244
Consultoria e assessoria 3.601 3.865
Utilidades 1.721 3.434
Baixa de títulos ajuizados (958) 3.213
Doações 1.296 1.690
Depreciação e amortização (d) 6.120 660
Impostos e taxas 143 633
Custos de Laboratório 48 472
Seguros 636 273
Viagens e estadias 266 254
Provisão para perdas esperadas líquidas de baixas 523 (12.825)
Outras receitas (despesas) 271 12.310

447.117 393.618

Descrição  31/12/2023 Adições Baixas(a) Amortização 31/12/2024
Imóveis  - 3.580 3.291  186 103
Máquinas e 
equipamentos  - - - - -

Veículos leves  - 1.890 -   240 1.650
Veículos pesados  79 4.722 - (52) 4.749
Total  79 10.192 3.291 (478) 6.502
Descrição  31/12/2024 Adições Baixas(a) Amortização 31/12/2025
Imóveis  103 1.993 - (2.096) -
Máquinas e 
equipamentos  - 2.277 - (356) 1.921
Veículos leves  1.650 457 - (930) 1.177
Veículos pesados  4.749 45.472 - (2.260) 47.960
Total  6.502 50.199 - (5.642) 51.059
Nota: A variação percebida entre 31/12/2024 e 31/12/2025 ocorreu pela efetivação 
de novos contratos, bem como a renovação de contratos por novos períodos de acor-
do com os contratos de prestação de serviços junto aos clientes. Passivos de arren-
damento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos 
de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamen-
to que não são efetuados nesta data, durante o prazo do arrendamento. Os paga-
mentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, 
pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, paga-
mentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa as suas taxas de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é 
facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento 
é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de 
arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamen-
to, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em 
pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para 
determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de 
uma opção de compra do ativo subjacente. A seguir informamos o impacto no balan-
ço dos juros nominais embutidos do passivo de arrendamento:

a) A variação decorre da participação no Consórcio Bahia iniciada no final de 2024; 
b) Resultado de aumento de preços e novos contratos de coleta e destinação tendo 
a destinação final para a Estre Ambiental S.A. – Controladora e detentora dos aterros 
sanitários; c) Transação tributária ocorreu em 2024, foi algo pontual e específico; d) 
Incremento nos bens e direitos de uso no decorrer de 2025, somada a participação 
no Consórcio Bahia.  
Classificadas como:
Custo dos serviços prestados 428.003 340.758
Despesas gerais e administrativas 18.843 24.214
Outras (receitas)/ despesas operacionais, líquidas 271 28.646

447.117 393.618 
17. Resultado financeiro, líquido:
Receitas financeiras 2025 2024
Variação monetária ativa 1.309                  528 
Juros ativos     97                    40 
Descontos obtidos (concedidos)       -                    (2)
Total de receitas financeiras   1.406  566 
Despesas financeiras
Juros sobre impostos e parcelamentos (13.119)              (4.567)
Juros passivos – arrendamento e outros (6.150)                (929)
Tarifas bancárias      (55)                (916)
IOF        -                (124)
Outros       (62)                  (77)
Total de despesas financeiras (19.386) (6.613)
Resultado financeiro líquido (17.980) (6.047)

Descrição  31/12/2023 Adições Juros Pagamentos 31/12/2024
Imóveis  - 3.580 - - 3.580
Máquinas e 
equipamentos  - - - - -
Veículos leves  - 1.890 - - 1.890
Veículos pesados  86 4.722 224 (1.055) 3.977
Total  86 10.192 224 (1.055) 9.448

18. Evento subsequente: Renovação contratual decorrente de processo licitatório 
- Após a conclusão do processo licitatório promovido pelo Município de Curitiba, a 
Companhia celebrou novos contratos de prestação de serviços com vigência de 5 
anos, com início em março de 2026, em continuidade às operações anteriormente 
executadas pela Companhia na localidade. Os contratos sucedem relações contratu-
ais historicamente mantidas pelo grupo econômico, inclusive por meio de contratos 
emergenciais celebrados durante o período de transição e conclusão do certame 
licitatório. A Administração destaca que os contratos decorrentes do referido pro-
cesso licitatório representam atualmente a operação contratual mais relevante da 
Companhia, sendo considerados estratégicos para a manutenção da continuidade 
operacional, geração de receitas, diluição da estrutura operacional e sustentabilida-
de econômico-financeira das operações da Companhia no longo prazo.    

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Estre SPI Ambiental S.A. São 
Paulo - SP - Opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Estre SPI Ambiental S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito na 

seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações 
contábeis”, as demonstrações contábeis anteriormente referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Estre SPI Ambiental S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relató-
rio Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis - Investimento 
no Consórcio Bahia Ambiental: Conforme mencionado na Nota Explicativa n°1.3 às 
demonstrações contábeis, a Companhia tem investimento no Consórcio Bahia Am-

biental no percentual de 22,33%, cujos saldos em 31 de dezembro de 2025 refletidos 
na Companhia são de aproximadamente R$ 15.547 mil de ativos, R$ 7.979 mil de pas-
sivos, R$ 59.366 mil de receitas e R$ 8.544 mil de resultado produzido no exercício. 
Não obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente em relação aos saldos 
desse investimento em 31 de dezembro de 2025 e ao resultado por ele produzido no 
exercício findo nessa data, em virtude de não termos tido acesso às informações con-
tábeis, à Administração e de tais informações não terem sido auditadas por auditores 
independentes. Consequentemente, não foi praticável determinar se algum ajuste 
seria necessário nas demonstrações contábeis da Companhia, caso os referidos aces-
sos tivessem sido obtidos. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 

brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Cré-
ditos com partes relacionadas: Chamamos atenção para a Nota Explicativa nº 6, às 
demonstrações contábeis, que indicam que a Companhia possui registrado créditos 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Descrição  31/12/2024 Adições Juros Pagamentos 31/12/2025
Imóveis  3.580 1.994 282 (2.905) 2.951
Máquinas e 
equipamentos  - 2.277 166 (623) 1.820
Veículos leves  1.890 457 239 (924) 1.662
Veículos pesados  3.977 45.471 2.733 (6.129) 46.052
Total  9.448 50.199 3.420 (10.581) 52.486

Continua...
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a receber com a parte relacionada e controladora Estre Ambiental S.A., no montante 
de R$ 330.258 mil, em 31 de dezembro de 2025. Dessa forma, 62,59% do total de 
ativos da Companhia é representado por créditos a receber da parte relacionada. 
Portanto, as demonstrações contábeis devem ser analisadas nesse contexto. Nos-
sa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 

a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 

levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 26 de maio de 2026.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. 
CRC 2 SP 013846/O-1
Ricardo Vieira Rocha - Contador CRC 1 BA 026357/O-2 - S - SP

parte da auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais 
de Auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Ad-
ministração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
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